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operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 
  
Art. 51. Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela 
utilização dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência 
Social o controle e o acompanhamento dos serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais, por meio dos respectivos 
órgãos de controle, independentemente de ações do órgão repassador 
dos recursos. 
Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar 
informações referentes à aplicação dos recursos oriundos do seu fundo 
de assistência social, para fins de análise e acompanhamento de sua 
boa e regular utilização. 
  
Seção I 
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  
Art. 52. Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social – 
FMAS, fundo público de gestão orçamentária, financeira e contábil, 
com objetivo de proporcionar recursos para co-financiar a gestão, 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 
  
Art. 53. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência 
Social – FMAS: I – recursos provenientes da transferência dos fundos 
Nacional e Estadual de Assistência Social; 
II – dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a 
Lei estabelecer no transcorrer de cada exercício; 
III – doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações 
internacionais e nacionais, Governamentais e não Governamentais; 
IV – receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, 
realizadas na forma da lei; 
V – as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias 
oriundas de financiamentos das atividades econômicas, de prestação 
de serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de 
Assistência Social terá direito a receber por força da lei e de 
convênios no setor. 
VI–produtos de convênios firmados com outras entidades 
financiadoras; 
VII – doações em espécie feitas diretamente ao Fundo; 
  
VIII – outras receitas que venham a ser legalmente instituídas. 
  
§1º A dotação orçamentária prevista para o órgão executor da 
Administração Pública Municipal, responsável pela Assistência 
Social, será automaticamente transferida para a conta do Fundo 
Municipal de Assistência Social, tão logo sejam realizadas as receitas 
correspondentes. 
§2º Os recursos que compõem o Fundo, serão depositados em 
instituições financeiras oficiais, em conta especial sobre a 
denominação – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS. 
§3º As contas recebedoras dos recursos do co-financiamento federal 
das ações socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de 
Assistência Social. 
  
Art. 54. O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência 
Social (SEMAS), sob orientação e fiscalização do Conselho 
Municipal de Assistência Social. Parágrafo Único. O Orçamento do 
Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS integrará o 
orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS). 
  
Art. 55. Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – 
FMAS, serão aplicados em: 
I – financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de 
assistência social desenvolvidos pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social (SEMAS) ou por Órgão conveniado; 
II – em parcerias entre poder público e entidades de assistência social 
para a execução de serviços, programas e projetos socioassistencial 
específicos; 
III – aquisição de material permanente e de consumo e de outros 
insumos necessários ao desenvolvimento das ações socioassistenciais; 
IV – construção reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis 
para prestação de serviços de Assistência Social; 

V – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle das ações de Assistência 
Social; 
VI – pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no 
inciso I do art. 15 da Lei Federal nº 8.742, de 1993; VII- pagamento 
de profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis 
pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual 
apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome e aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social - 
CNAS. 
  
Art. 56. O repasse de recursos para as entidades e organizações de 
Assistência Social, devidamente inscritas no CMAS, será efetivado 
por intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social, observando o disposto 
nesta Lei. 
  
Art. 57. Os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo 
Municipal de Assistência Social serão submetidos à apreciação do 
CMAS, quadrimestralmente, de forma sintética e, anualmente, de 
forma analítica. 
  
Art. 58. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Art. 59. Revogam-se as disposições em contrário e as Leis Municipal 
nº 001/97, nº 002/97 e nº 008/02. 
  
Rafael Fernandes/RN, 25 de Abril de 2019. 
  
FRANCISCO BRUNO FERREIRA COSTA  
Prefeito 
  

Publicado por: 
João Victor Negreiros da Silva 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RAFAEL GODEIRO/RN 
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 2022-002 – 2ª chamada 
  
A CPL, do Município de Rafael Godeiro/RN, torna público que a 
chamada pública CH 2022-001, restou fracassada/deserta. Com o 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 
pequeno empreendedor rural para preparo da merenda escolar. 
conforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE 
relativas ao PNAE, abrirá novo período para credenciamento do 
referido objeto: Período de credenciamento: 16/08/2022 até as 
10:00 horas do dia 15/09/2022. Os interessados poderão obter o 
edital e os anexos da CHAMADA PÚBLICA Nº 2022-002, na sede 
da Prefeitura na Avenida Benedito Julião de Medeiros, das 8:00h às 
12:00h, no site https://rafaelgodeiro.rn.gov.br/, bem como será 
enviado através de solicitação no endereço de e-mail: 
cplrafaelgodeiro@gmail.com. 
  
Rafael Godeiro/RN, 15 de agosto de 2022. 
  
CLEVILANDIA SAMARA DE V. BELARMINO 
 Prefeita Municipal 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE 202201-007 
  
Objeto: Registro de preço para eventual aquisição parcelada de 
material odontológico para atender as necessidades deste município. 
ID do processo: 198819. Dia, Hora e Local: 26/08/2022, às 09h02, na 
plataforma portaldecompraspublicas.com.br/. O Edital e seus anexos 
estão disponíveis na plataforma portaldecompraspublicas.com.br/, no 
site https://rafaelgodeiro.rn.gov.br/ a partir da sua publicação, e na 
sede da Prefeitura na Av. Benedito Julião de Medeiros, 72, Centro, 
Rafael Godeiro/RN, das 8h00 às 12h00, bem como através de 
solicitação pelo e-mail: pmrgodeiro@hotmail.com 
  
Rafael Godeiro/RN, 15 de agosto de 2022. 
  
SANAILTON DE LIMA DIAS 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sanzio Mike Cortez de Medeiros 
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DECRETO Nº 175 - 2022 (SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA) 
 
DECRETO MUNICIPAL Nº 0175/2022-GP/PMRG 
Gabinete da Prefeita em 16 de agosto de 2022.  
  

Declara Situação de Emergência nas áreas do 
município de Rafael Godeiro, afetadas por Estiagem 
– COBRADE 1.4.1.1.0, conforme a Portaria Federa 
nº 260/2022.  

  
A Senhora Clevilândia Samara de Vasconcelos Belarmino, Prefeita 
do Município de Rafael Godeiro, localizado no Estado do Rio Grande 
do Norte, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 68 da 
Leio Orgânica Municipal e pelo Inciso VII do Art. 7º Inciso VI do 
artigo 8º da Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012. 
CONSIDERANDO:  
I – Que as chuvas que caíram no município, não apresentaram 
intensidades, nem volumes, suficientes para encher os reservatórios e 
assim, repor as reservar hídricas municipais. Deste modo, mantendo 
os açudes locais abaixo da capacidade ideal para o período ou mesmo 
completamente secos; 
II- Que em decorrência do referido evento ocorreram, a demanda por 
água potável nas comunidades rurais supera a capacidade de resposta 
do município. Portanto, é necessária a inserção do município na ação 
federal denominada Operação Carro-Pipa, afim de suprir a demanda 
por água em toda a zona rural de 
Rafael Godeiro; 
III – Que a fundamentação deste ato, com o detalhamento do desastre, 
consta em Parecer Técnico da Coordenadoria Municipal de Proteção e 
Defesa Civil – COMPDEC de Rafael Godeiro/RN, favorável à 
declaração da situação de anormalidade, conforme disposto no § 2º do 
Art. 2º da Portaria Federal nº 260, 02 de fevereiro de 2022. 
DECRETA: 
Art. 1º. Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 
município de Rafael Godeiro, estado do Rio Grande do Norte, 
registradas no Formulário de Informações do Desastre – FIDE e 
demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do desastre 
classificado e codificado como Estiagem – COBRADE 1.4.1.1.0, 
conforme o anexo V da Portaria Federal nº 260, 02 de fevereiro de 
2022. 
Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 
atuarem sob a coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e 
Defesa Civil – COMPDEC de Rafael Godeiro/RN, nas ações de 
resposta ao desastre e reconstrução das áreas afetadas. 
Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários e a realização de 
campanhas de arrecadação de recursos para reforçar as ações de 
resposta ao desastre, com o objetivo de assistir a população afetada 
pelo desastre, sob a coordenação Coordenadoria Municipal de 
Proteção e Defesa Civil – COMPDEC de Rafael Godeiro/RN. 
Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 
5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas 

e os agentes de proteção e defesa civil, diretamente responsáveis pelas 
ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a: 
I – adentrar em residências para prestar socorro ou para determinar a 
pronta evacuação; 
II – usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo 
público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano. 
Parágrafo único: Será responsabilizado o agente de proteção e defesa 
civil ou autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 
relacionadas com a segurança global da população. 
Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 
3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se o início de processos de 
desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 
comprovadamente localizadas em áreas de risco de desastre. 
§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 
depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 
localizadas em áreas inseguras. 
§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras 
situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de 
reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela 
comunidade. 
Art. 6º. Com fulcro no Inciso VIII do Art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, sem prejuízo das disposições da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), é dispensável a licitação nos 
casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 
(um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da 
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a 
recontratação de empresa já contratada com base no disposto no 
citado inciso. 
Art. 7º. Este Decreto tem validade por 180 (cento e oitenta) dias e 
entra em vigor na data de sua publicação. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete da Prefeita, em 16 agosto de 2022. 
  
CLEVILÂNDIA SAMARA DE VASCONCELOS BELARMINO 
Prefeita Municipal 
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Sanzio Mike Cortez de Medeiros 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

DECRETO N.º 574/2022 
 

DECRETA LUTO OFICIAL NO MUNICÍPIO DE 
RIACHO DA CRUZ, ESTADO DO RIO GRANDE 
DO NORTE E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ, Estado do Rio 
Grande do Norte, usando das suas atribuições legais, com base na 
Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal. 
CONSIDERANDO o falecimento do Senhor VALDIR DO RÊGO 
LEITE; e 
CONSIDERANDO que o senhor VALDIR DO RÊGO LEITE foi um 
dos primeiros moradores de Riacho da Cruz/RN, atuando como 
vereador e tendo prestado relevantes serviços em nosso município; 
DECRETA: 
Art. 1º. Fica decretado LUTO OFICIAL, nos dias, 15, 16 e 17 de 
agosto de 2022, no município de Riacho da Cruz/RN; 
Art. 2º. Fica decretado PONTO FACULTATIVO, por 01 (um) dia, 
em 15 de agosto de 2022, no município de Riacho da Cruz/RN; 


